
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 40.007 - SC (2011/0204607-0)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : RODRIGO POGGERE 
ADVOGADO : CLEITON MÁRCIO FOSSÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. LIMINAR REVOGADA. RESTITUIÇÃO DE 
VALORES INDEVIDAMENTE RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. 
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que os valores 
indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar posteriormente 
revogada são passíveis de devolução.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e Francisco Falcão votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.

Brasília, 10 de abril de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AGRAVANTE : RODRIGO POGGERE 
ADVOGADO : CLEITON MÁRCIO FOSSÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, CPC. INEXISTÊNCIA AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA. LIMINAR REVOGADA. RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE 
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, DAR-LHE PROVIMENTO.

  Sustenta o agravante, em suma, que "a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça é exatamente em sentido oposto àquele lançado nos presentes autos" (fl. 512).
  É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO 
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2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  As razões do agravo regimental não combatem os fundamentos da decisão agravada de 
que (a) não restou configurada a violação ao art. 535 do CPC; e (b) não houve 
prequestionamento dos arts. 884 e 876 do CC. Incide, no ponto, a Súmula 182/STJ, que 
estabelece a necessidade de específico ataque ao fundamento da decisão agravada.  

2.  No mais, a decisão agravada é do seguinte teor:

4.  Quanto ao art. 46 da Lei 8.112/90, é firme a jurisprudência do STJ no sentido de que os 
valores indevidamente pagos por força de decisão judicial liminar posteriormente revogada são 
passíveis de devolução. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES 
PÚBLICOS. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS EM VIRTUDE DE LIMINAR. 
POSSIBILIDADE. PAGAMENTO INDEVIDO POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 
RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. AMBOS OS EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não ocorre no presente caso.
2. "Valores pagos pela Administração Pública em virtude de decisão judicial provisória, 
posteriormente cassada, devem ser restituídos, sob pena de enriquecimento ilícito por 
parte dos servidores beneficiados (REsp 725.118/RJ, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, 
Sexta Turma, DJ 24/4/06).
3. Descabe restituição de valores recebidos de boa-fé pelo servidor em decorrência de 
errônea interpretação ou má aplicação da lei pela Administração Pública. Precedentes.
4. Ambos os embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 32.706/SP, Min, Arnaldo Esteves Lima, 1ª T., DJe de 09/11/2011)
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ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – VALORES RECEBIDOS EM 
VIRTUDE DE LIMINAR POSTERIORMENTE CASSADA –  RESTITUIÇÃO – 
DEVIDA.
1. Este Tribunal tem entendido que é devida a restituição à Administração Pública de 
valores recebidos em virtude de decisão judicial provisória, posteriormente cassada, sob 
pena de enriquecimento ilícito dos beneficiados.
2. A agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1191879/RJ, Min. Humberto Martins, 2ª T., DJe de 08/09/2010)

  Por estar em dissonância com esta jurisprudência, o acórdão recorrido merece reforma 
no ponto.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0204607-0 AREsp 40.007 / SC

Números Origem:  00026403720094047202  200972020026405  26403720094047202

EM MESA JULGADO: 10/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : RODRIGO POGGERE
ADVOGADO : CLEITON MÁRCIO FOSSÁ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Jornada de Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO POGGERE
ADVOGADO : CLEITON MÁRCIO FOSSÁ E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente), Benedito Gonçalves e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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